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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

Encaminha `s Secretaria de Estado da Educação à apreciação deste Conselho o Termo de Aditamento ao Convênio celebrado em 02.07.98, entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE, e a Prefeitura Municipal de Cajamar, nos termos do Decreto nº. 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs. 40.904/96 e 41.814/97.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos verificamos que este Conselho aprovou entre outros, através dos Parecer CEE nº. 338/98, o Termo de Convênio PAC em vigor entre o Estado de São Paulo, através da SEE e da FDE, e a Prefeitura Municipal de Cajamar.

Em 20.03.2000, o Senhor Prefeito Municipal de Cajamar dirige-se à Senhora Secretária de Estado da Educação, através do Ofício nº. 111/00, solicitando aprovação para a proposta de assinatura de Termo Aditivo ao Convênio PAC, objetivando o término das obras da EMEF de Cajamar, da EMEF do Jardim São Luiz, da EMEF do Parque São Roberto II e da EMEF Antônio Pinto de Campos, naquele Município.

O valor total da suplementação de recursos de que trata o presente Aditamento é de R$ 375.832,91, sendo R$ 300.000,00 a serem repassados pela Secretaria de Estado da Educação e R$ 75.832,91 provenientes daquela Prefeitura Municipal.

No Processo, encontram-se manifestações favoráveis dos Responsáveis pela Educação no Município-REM e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação–FDE e do Gabinete da Senhora Secretária de Estado da Educação. Em atendimento à decisão do GS/SEE, a Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação tomou providências para a reserva dos recursos financeiros e preparou minuta de Termo de Aditamento ao Convênio.

A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, em seu Parecer CJ nº. 192/00 coloca que a Minuta apresentada obedece ao modelo-padrão, estabelecido no anexo do citado diploma legal, podendo, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilizada pela Administração para o fim colimado e conclui que: ”Não se vislumbrando óbice legal, os autos deverão ser encaminhados à apreciação do E. Conselho Estadual de Educação, nos termos do Artº 2º, inciso III da Lei nº 10.403/71, para posterior celebração ao ajuste, objeto deste feito”.  Ressaltamos que as observações feitas pela Douta Consultoria, quanto aos aspectos formais a serem cumpridos na execução deste Ajuste, devem ser considerados pela SEE antes da assinatura do Convênio.

2 CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com o teor deste Parecer, o Termo de Aditamento ao Convênio celebrado em 02.07.98, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE, e a Prefeitura Municipal de Cajamar, nos termos do Decreto nº. 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs. 40.904/96 e 41.814/97.

O presente Aditamento objetiva a suplementação de recursos para o término das obras da EMEF de Cajamar, da EMEF do Jardim São Luiz, da EMEF do Parque São Roberto II e da EMEF Antônio Pinto de Campos, naquele Município.

O valor total constante da Cláusula Quinta do referido Termo de Convênio PAC, após o Aditamento, é de R$ 1.935.823,09, cabendo à Secretaria de Estado da Educação R$ 1.859.990,18 e ao Município de Cajamar R$ 75.832,91.  Na despesa da Secretaria, R$ 1.559.990,18 corre à conta do Elemento Econômico do orçamento de 1998 e R$ 300.000,00 à conta do exercício de 2000.

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Convênio anterior que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 16 de maio de 2000.

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici.

                             Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, 17 de maio de 2000.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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